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Onze de Setembro, 
uma década depois

Jovens diplomatas 
brasileiros falam 
sobre seu primeiro 
posto no exterior

Em entrevista para o 
boletim, embaixador da 
Nova Zelândia afirma: 
“Temos interesse em 
parcerias de longo 
prazo com o Brasil”





Este boletim é publicado no momento em que se completam dez anos desde os atentados de Onze 

de Setembro de 2001, uma marca indelével dos novos desafios surgidos logo no início do século 

21. O terrorismo fundamentalista não é certamente inédito, nem as técnicas empregadas contra 

as torres gêmeas de Nova York e o Pentágono, em Washington, são surpreendentes, no plano tecnológico 

ou operacional, já que baseados num know-how relativamente simples, ao alcance de todo “aprendiz” de 

terrorista, digamos assim. O que distinguiu o Onze de Setembro dos precedentes exemplos de atentados 

terroristas – sejam palestinos ou de grupos politicamente motivados da contemporaneidade, sejam da 

parte dos antigos anarquistas de um século atrás – foi o fato de envolver o maior “império” da atualida-

de, o único, na verdade, e um grupo quase virtual de integristas reacionários contestando a dominação 

ocidental sobre os países islâmicos. O artigo publicado nesta edição sobre essa questão trata apenas 

de um dos aspectos do problema, o das reações do “império” a esses atos que humilharam, por algum 

tempo, os centros nevrálgicos do sistema, o coração do seu sistema financeiro e o “quartel-general” do 

seu establishment militar. 

A eleição de José Graziano à direção da FAO representa uma primeira grande vitória do Brasil – talvez 

mais exatamente para o ex-presidente Lula – no sistema mundial de governança econômica, ainda que 

numa vertente relativamente especializada da inserção econômica do País no sistema internacional, o da 

produção e distribuição de produtos alimentícios, terreno no qual o Brasil se apresenta como verdadeiro 

campeão, graças às políticas realistas implementadas desde os anos 1990. Numa entrevista ao Boletim, o 

novo diretor sublinha seus novos desafios e o papel do Brasil nesse terreno, que continuará relevante nas 

próximas décadas, quando a população mundial deve ainda crescer pelo menos um terço sobre o número 

total de habitantes do presente.

Uma outra entrevista foi feita com o embaixador da Nova Zelândia no Brasil, Mark Trainor, um país que 

justamente partilha com o Brasil essa característica de ser um grande ofertante no agronegócio e de ter 

sido pioneiro no sistema de metas de inflação. A cultura brasileira também está aqui presente, seja pelos 

museus especializados, seja pela bela iniciativa do embaixador Paulo Antonio Pereira Pinto de elaborar 

cadernos sobre nossa história adaptados aos postos onde serviu: Mumbai e Baku. Música pop também 

é cultura, mas no caso do Brasil a realidade é mais de marketing, já que o Brasil adentrou vigorosamente 

no mercado dos grandes artistas internacionais: parece que o câmbio ajuda em algo. Ainda no terreno 

da história, o ministro Carlos Augusto Loureiro de Carvalho desvenda alguns predecessores de Cabral no 

“achamento” do que seria o território brasileiro. 

Finalmente, abordamos dois assuntos de atualidade: os preparativos para a realização da conferência 

mundial sobre meio ambiente, Rio+20, em 2012, e o uso cada vez mais frequente das ferramentas de 

comunicação e das redes sociais, pelas quais os novos diplomatas interagem entre si e com o público 

externo, numa demonstração de transparência e de modernidade do serviço exterior brasileiro. Como 

sempre, o Boletim finaliza apresentando novos livros publicados por colegas, entre eles ex-ministros e 

intelectuais consagrados. Bom proveito a todos; e toda a nossa solidariedade ao povo americano nesta 

data que rememora momentos sumamente infelizes de sua história.

Paulo Roberto de Almeida
Vice-Presidente da ADB
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Onze de  Setembro: 
dez anos       depois
Numa escala comparativa, 

o Onze de Setembro não 
constituiu o atentado ter-

rorista mais mortífero da história, 
mas ele é, sem dúvida, o mais 
famoso dos atos terroristas, pelos 
aspectos “cinematográficos” de 
seu “enredo”, e também pela rele-
vância singular de dois dos pro-
tagonistas principais: o “império” 
americano, de um lado; Osama Bin-
Laden, de outro. A morte deste últi-
mo, como resultado de operação 
conduzida por um comando ame-
ricano no Paquistão, em maio de 
2011, pode ter colocado um ponto 
final na parábola do líder funda-
mentalista, mas não às controvér-
sias e aos desacordos que cercam 
as políticas que os Estados e as 
organizações internacionais devem 
adotar em relação ao fenômeno 
complexo do terrorismo moderno.

Sem se deixar envolver em 
debates doutrinais, ou cercear 
pelas regras do direito internacio-
nal, os Estados Unidos do presiden-
te George W. Bush passaram ime-
diatamente à ofensiva. A resposta 
veio sob a forma da invasão militar 
do Afeganistão – com a aprovação 
do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas (CSNU), registre-
se –, o que redundou no des-
mantelamento do governo talibã 
e das bases terroristas da rede Al 
Qaeda naquele território. Nos anos 
seguintes, os EUA incrementaram 
seu orçamento militar, tornando-o 
superior ao orçamento conjunto 
dos dez países seguintes com gas-
tos militares importantes. Eles tam-
bém passaram a devotar imensos 
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Onze de  Setembro: 
dez anos       depois

recursos ao monitoramento de 
atividades terroristas em todo o 
mundo, culminando com a criação 
do Department of Homeland Secu-
rity, que congregou unidades até 
então dispersas. 

A iniciativa seguinte, para lograr 
cobertura multilateral a uma ação 
militar contra o regime de Saddam 
Hussein, classificado pelos EUA 
como aliado do terrorismo interna-
cional e proliferador de armas de 
destruição em massa, não alcan-
çou aprovação no CSNU. Esse fato 
não impediu Bush – com poucos 
aliados, entre eles o Reino Unido 
– de lançar, em março de 2003, a 
operação de invasão do Iraque e 
de desmantelamento das institui-
ções do Estado iraquiano. A frus-
tração americana com a falta de 
apoio da comunidade internacional 
tem origem em causas estratégi-
cas – a oposição de muitos países 
a ações unilaterais com base num 
poder de sanção decidido sem um 
vínculo claro com dispositivos da 
Carta da ONU –, mas também se 
explica pela existência de lacunas 
no plano do direito internacional, 
em termos de interpretação do 
que seja uma ação terrorista ou de 
quais grupos devam ser considera-
dos terroristas.

De fato, não existe, atualmente, 
consenso entre especialistas, ou 
mesmo entre juristas, sobre uma 
definição doutrinal ou operatória 
de o que constitua o terrorismo ou 
de quem deva merecer tal classi-
ficação. A indefinição persistente 
deve-se às conotações políticas 
que cercam as ações terroristas, 

diversificada para levar adiante a 
luta antiterrorista: ações militares 
tópicas ou extensivas, segundo o 
terreno; intensa atividade de inte-
ligência; cooperação com regimes 
amigos (por vezes de forma clan-
destina) e mesmo com “Estados 
vilões” (aos quais foram delegadas 
funções menos “nobres”); reforço 
das medidas de controle e monito-
ramento não apenas de estrangei-
ros, mas de todos os intercâmbios 
mantidos pelos EUA (o que obrigou 
o mundo a se adaptar aos reque-
rimentos de segurança dos EUA, 
no comércio, nas finanças, nas 
comunicações e transportes inter-
nacionais e também nas medidas 
preventivas), segundo o que foi 
estabelecido no “Patriot Act” e em 
várias outras disposições setoriais. 

Parceiros, países dependentes 
ou mesmo Estados menos amigos 
começaram a reclamar das exigên-
cias dos EUA, nos diversos terrenos 
de afirmação da nova obsessão: a 
luta antiterror. Os aliados da OTAN 
mostraram-se, em sua maior parte, 

ou ainda à impregnação social, ou 
até religiosa, de que são revestidas 
essas ações ou as motivações de 
certos grupos que a elas recorrem. 
Isso não impediu a comunidade 
internacional de adotar instrumen-
tos multilaterais, ou mesmo pluri-
laterais, para resolver problemas 
práticos – sequestros de aerona-
ves, financiamento de atividades 
terroristas, etc. – mas sem tocar no 
fundo do problema.

O mais próximo que as Nações 
Unidas chegaram de uma definição 
de terrorismo está refletido em 
anexo de uma resolução de 1994 
(A/RES/49/60: Medidas para Eli-
minar o Terrorismo Internacional) 
que define ações terroristas da 
seguinte forma: “atos criminosos 
tendentes ou calculados a provo-
car um estado de terror no públi-
co em geral, sobre um grupo de 
pessoas ou em pessoas específi-
cas por motivos políticos são, em 
quaisquer circunstâncias, injusti-
ficáveis, quaisquer que sejam as 
considerações de natureza política, 
filosófica, ideológica, racial, étnica 
ou religiosa, ou de qualquer outra 
natureza que possam ser invocadas 
para justificá-las”.

Não existe uma lista universal, 
consensual, sobre quais grupos 
devam ser considerados terroris-
tas, embora tanto a ONU, quan-
to os países envolvidos na luta 
antiterrorista mantenham listas de 
grupos designados, a começar pelo 
próprio Talibã, seguido por alguns 
movimentos do Oriente Médio e 
da Ásia Central e do Sul. Os EUA 
desenvolveram uma estratégia 
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compreensivos, assim como os paí-
ses clientes, ou os que esperavam 
tirar vantagens materiais a partir das 
novas preocupações de Washington. 
Mas algumas fricções políticas se 
manifestaram, geralmente a propó-
sito do tratamento dos prisioneiros 
(muitos deles clandestinos e subme-
tidos a tratamentos degradantes). 
Os órgãos de defesa dos direitos 
humanos, assim como ONGs huma-
nitária concentraram-se na questão 
de Guantánamo, para onde foram 
conduzidos os “combatentes ini-
migos”, assim designados como 
forma de evadir as convenções 
sobre prisioneiros de guerra. Os 
EUA jamais se dobraram às deman-
das da comunidade internacional 
por controles independentes, assim 
como nunca pretenderam subme-
ter-se ao Estatuto de Roma da 
Corte Penal Internacional. 

As posições dos EUA parecem 
dificilmente compreensíveis para 
quem não se coloca do ponto de 
vista do tremendo choque psico-
lógico que representou o Onze de 
Setembro para aquela nação que 
se julgava ao abrigo de qualquer  
ameaça séria vinda de fora. Com 
efeito, com exceção de Pearl Harbor 
– não exatamente parte do território 
continental norte-americano – em 
1941, os EUA nunca tinham sido ata-
cados por um inimigo externo desde 

a segunda guerra anglo-americana, 
no início do século 19. Eles se 
consideravam inexpugnáveis, e por 
isso viviam tranquilos, mesmo com 
aeroportos totalmente devassáveis 
e devassados. O Onze de Setembro 
feriu profundamente o orgulho ame-
ricano e expôs suas enormes falhas 
de segurança.

Esse ferimento tremendo na 
autoconfiança americana fez com 
que as reações e ações preven-
tivas que se seguiram fossem 
provavelmente exageradas, com 
toda uma simbologia aplicada aos 
graus de risco percebidos pelas 
autoridades. O fato é que os EUA 
conseguiram evitar que qualquer 
novo atentado ocorresse no ter-
ritório americano desde então, 
a despeito de várias tentati-
vas – em transportes aéreos, 
por exemplo – e de alguns 
atentados contra alvos ame-
ricanos em terceiros países. 
Os europeus não tiveram 
tanta sorte – por falhas de 
inteligência, ou por con-
tarem com populações 
imigradas mais extensas 
e menos integradas – 
e tiveram de conviver 
com alguns atentados 
mortíferos, em espe-
cial na Espanha e na 
Grã-Bretanha. 

As respostas ocidentais tam-
bém envolveram uma reconside-
ração das doutrinas e a reconfigu-
ração das ações táticas no plano 
das organizações de segurança. 
Mesmo antes do Onze de Setem-
bro, a OTAN já tinha sido reo-
rientada para missões de amplo 
espectro securitário, e não apenas 
restrita a sua jurisdição geográfi-
ca original. Praticamente qualquer 
assunto politicamente relevan-
te – inclusive direitos humanos e 
agressões ambientais – pode ser 
incluído na “agenda de trabalho” 
da OTAN, que se envolveu também 
na sustentação de um novo regime 
no Afeganistão.

Em resumo, não existem chan-
ces imediatas de um desengaja-
mento dos EUA da agenda de segu-
rança, concebida de forma bastante 
abrangente, inclusive porque exis-
tem fatores remanescentes de con-
flitos regionais – no Oriente Médio 
e na Ásia do Sul – que alimentam 
continuamente os focos de ações 
terroristas especificamente dirigi-
das contra alvos americanos.

6  |  B ol  e t i m  da  A D B

11 de setembro



O desafio de 
Graziano na FAO

A eleição do ex-ministro extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome no 
primeiro mandato de Luiz Inácio Lula da Silva e representante regional da Organização das 
Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), José Graziano, para a direção-geral da 
agência da ONU contou com sólido apoio do governo e com a dedicação do Itamaraty.
Graziano disputou o segundo turno no dia 2 de julho com o ex-chanceler espanhol Miguel 
Angel Moratinos e elegeu-se com 92 votos contra 88. Os votos são secretos, mas o apoio 
dos países da CPLP, do Caribe, da América do Sul e da África foram imprescindíveis para 
a vitória do brasileiro.
O mandato de José Graziano inicia-se em 1º de janeiro de 2012 e estende-se até julho de 
2015. Nesse período, o diretor-geral terá a oportunidade de colocar em prática as ideias 
nas quais baseou sua campanha. As principais delas são reduzir à metade o número de 
pessoas que passa fome em todo o mundo, estimular a produção de alimentos utilizando 
sistemas de produção agrícola social e ambientalmente responsáveis e a conclusão do 
processo de reforma para que a organização possa concentrar-se nos desafios. A equipe 
do Boletim da ADB procurou Graziano, que nos concedeu entrevista por e-mail.

Divulgação
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Os países da África tiveram 
grande importância para a 
escolha de seu nome para 
a direção-geral da FAO. Que 
medidas efetivas podem ser 
tomadas para mitigar a fome 
nos países desse continente 
tão desafiador?

Oito dos nove países mais 

devastados pela subnutrição 

estão na África. Hoje, 

a situação mais 

grave está no 

Chifre da África 

e afeta, prin-

cipalmente, a 

Somália. Nesse 

cenário, a saída 

são ações 

emergenciais: distribuição de 

comida e apoio imediato à produ-

ção agrícola, além de uma série de 

medidas em outras áreas – saúde, 

acesso à água potável, segurança, 

etc. O Brasil tem demonstrado 

sua solidariedade nos últimos anos 

ajudando a responder às crises por 

meio de assistência humanitária.

A tragédia dessa emergência 

é que ela era previsível. Em 2010, 

a FAO já alertava para a situação 

de risco no Chifre da África, que 

vive sua pior seca em 60 anos. No 

ano 2000, já havia uma proposta 

para reduzir a vulnerabilidade da 

região à seca, que não prosperou 

por falta de recursos. A comuni-

dade internacional sabia do risco, 

tinha propostas, mas não reagiu 

a tempo. Precisamos apren-

der dessa lição e colocar 

em funcionamento meca-

nismos que evitem que 

crises como essa se 

repitam.

No entanto, a 

África também 

tem um poten-

cial produtivo 

que não pode ser 

esquecido. O continente utili-

za apenas 14% dos 184 milhões 

de hectares de terras agricultá-

veis de que dispõe. Se conside-

rarmos a Savana africana, que 

cruza 25 países e se assemelha 

ao Cerrado brasileiro, o total sobe 

a 400 milhões de hectares. Aqui, 

a Embrapa pode fazer diferença 

com a transferência de variedades 

de cultivares, bem como de tec-

nologias adequadas à agricultura 

tropical. Ela já tem um pé no con-

tinente, e espero que seja possível 

ampliar essa cooperação em 2012.

A FAO é criticada por alguns de 
seus países-membros por ter 
uma administração ineficiente, 
e, em um de seus discursos, 
o senhor afirmou que as res-
ponsabilidades da organização 
cresciam mais rapidamente 
que a capacidade de responder 
a elas. O que planeja fazer em 
relação à gestão da FAO?

Ao longo dos últimos anos, a 

FAO sofreu seguidos cortes orça-

mentários. Mas, ao mesmo tempo, 

a demanda dos países por coope-

ração técnica da FAO aumentou 

por causa da mudança climática, 

da necessidade cada vez mais 

evidente de utilizar os recursos 

naturais de forma responsável e 

sustentável, das recentes crises 

que elevaram o número de pesso-

as subnutridas para cerca de um 

bilhão, e por aí vamos.

Mas a FAO também é criticada 

por seus países-membros por ser 

uma organização extremamente 

burocrática e lenta. Então, se por 

“É preciso aumentar a musculatura da 
ABC e fortalecer as assessorias 
internacionais dos ministérios. A Embrapa, 
por sua vez, deve acelerar a ramificação 
internacional que cabe ao maior banco 
de tecnologia e pesquisa em agricultura 
tropical do planeta.”

Divulgação
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um lado há uma demanda que é 

incompatível com os recursos que 

a organização tem, por outro lado 

está a necessidade de fazer uso 

mais eficiente dos seus recursos. 

Precisamos trabalhar em diver-

sas frentes para conseguir isso. 

Um passo essencial é concluir 

o processo de reforma da FAO, 

melhorando e descentralizando 

seus processos. Estou convencido 

de que podemos fazer mais com 

menos recursos, dentro da FAO.

Ainda assim, é preciso desco-

brir novas formas de financiamen-

to para fazer frente às crescentes 

demandas. Uma das minhas apos-

tas para enfrentar esse desafio é 

o fortalecimento da cooperação 

Sul-Sul.

Como o Brasil pode contribuir 
para resolver a questão da 
fome no mundo?

O Brasil tem muito a contribuir 

nas áreas de segurança alimen-

tar e desenvolvimento rural. E a 

minha eleição como diretor-geral 

da FAO, cargo que assumo em 

janeiro de 2012, é um reconhe-

cimento a nossa experiência e a 

nossos avanços.

Existe grande expectativa em 

países pobres e em desenvolvi-

mento naquilo que se disseminou 

como sendo “o modelo brasilei-

ro”, um arcabouço bem-sucedido 

de reconciliação entre crescimen-

to e inclusão social que inspira 

dezenas de povos e nações. Esse 

modelo nasce com o Fome Zero 

e posteriormente se desenvolve 

e amplia para outros programas e 

“Um passo essencial é concluir o 
processo de reforma da FAO, melhorando 
e descentralizando seus processos. 
Estou convencido de que podemos 
fazer mais com menos recursos. Ainda 
assim, é preciso descobrir novas formas 
de financiamento para fazer frente às 
crescentes demandas. Uma das minhas 
apostas para enfrentar esse desafio é o 
fortalecimento da cooperação Sul-Sul.”

estratégias, como o Plano Brasil 

sem Miséria.

O Brasil tem um grande desa-

fio pela frente: fazer a transição 

de receptor de ajuda internacio-

nal para doador. Pode-se medir o 

tamanho desse salto em números: 

enquanto a Agência Brasileira de 

Cooperação (ABC) tem orçamento 

da ordem de US$ 60 milhões/ano, 

Espanha e Holanda investem cerca 

de US$ 6 bilhões/ano.

A cooperação que o Brasil 

pode oferecer não é apenas de 

ação financeira, mas, sobretudo, 

de intensificação da transferên-

cia de conhecimento e de ajuda 

a países na implementação de 

políticas públicas nas áreas onde 

temos reconhecida liderança de 

luta contra a fome e de impulso ao 

desenvolvimento rural. 

Para dar esse salto e consoli-

dar-se como um dos expoentes da 

cooperação Sul-Sul, o Brasil preci-

sa ter uma política de cooperação 

internacional e promover mudan-

ças institucionais. Hoje, estamos 

preparados para receber ajuda, 

mas ainda nos faltam mecanis-

mos para apoiar outros países 

com mais rapidez e facilidade.

É preciso aumentar a mus-

culatura da ABC e fortalecer as 

assessorias internacionais dos 

ministérios. A Embrapa, por sua 

vez, deve acelerar a ramificação 

internacional que cabe ao maior 

banco de tecnologia e pesquisa 

em agricultura tropical do planeta.

O Conselho Nacional 

de Segurança Alimentar e 

Nutricional (Consea) também 

pode compartilhar sua experi-

ência naquele que é o principal 

lastro da luta contra a fome no 

Brasil: a participação ativa da 

cidadania. Isso é essencial, por-

que nenhum governo acaba com 

a fome por decreto: essa deve 

ser uma meta assumida por toda 

a sociedade.
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Economia e governança 
internacional para  o 
desenvolvimento sustentável

A missão da Rio+20 é colocar a questão ambiental no topo das 
negociações mundiais. A dez meses da Conferência, como estão os 
preparativos do país que, além de sediar o evento, detém a condição 

de global player no setor?

Entre os dias 4 e 6 de junho 
de 2012, governos de todo 
o mundo voltarão ao Rio 

de Janeiro para discutir o desen-
volvimento sustentável do planeta 
e encontrar maneiras de progredir 
nas discussões de preservação do 
meio ambiente.

Como país-sede e presidente da 
Rio+20, o Brasil poderá contribuir 
para a renovação do compromisso 

internacional com a herança da 
Rio 92, antecipando a agenda do 
desenvolvimento sustentável até 
2032. A conferência conta com o 
apoio da Organização das Nações 
Unidas (ONU) e terá aproxima-
damente 45 mil pessoas envolvi-
das nas discussões e na organiza-
ção da cúpula, de acordo com o 
embaixador Luiz Alberto Figueiredo 
Machado. Mais de cem presidentes 

da República e primeiros-ministros 
estarão presentes.

A expectativa do governo brasi-
leiro, segundo a ministra do Meio 
Ambiente, Izabella Teixeira, é for-
mular estratégias de médio e longo 
prazos para a política brasileira 
de meio ambiente. Segundo ela, 
a probabilidade é que a Rio+20 
anuncie uma agenda ambiental 
da transição gradual rumo a uma 
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economia mais verde, com redução 
da pobreza e da degradação dos 
recursos naturais.

“Entendemos que alguns proble-
mas globais vistos como ambien-
tais são, na verdade, problemas de 
desenvolvimento. Esses problemas 
requerem uma abordagem mais inte-
grada em suas soluções. É com essa 
perspectiva que vamos trabalhar na 
Rio+20”, frisou a ministra durante o 
Fórum de Ministros de Meio Ambien-
te realizado em Nairóbi, no Quênia, 
em fevereiro deste ano. 

Agenda 21, o cerne da dis-
cussão – Um dos principais lega-
dos da Rio 92 foi um documento 
chamado Agenda 21, constituído 
por 2,5 mil recomendações para 
a efetivação do desenvolvimento 
sustentável focado em evolução 
econômica, inclusão social e pre-
servação do meio ambiente. “O 
governo brasileiro, como signatá-
rio da Agenda 21 global, buscou 
criar, nestes 20 anos, mecanismos 
participativos para a elaboração 
de políticas públicas que pudes-
sem contribuir para que o plane-
jamento incorpore as dimensões 
sociais, ambientais e econômicas 
em nosso processo de desenvolvi-
mento”, explica o diretor da área 
de Cidadania e Responsabilidade 
Socioambiental do Ministério do 
Meio Ambiente (MMA), Geraldo 
Vitor de Abreu. 

Os debates na Rio+20 abor-
darão, principalmente, os temas 
relativos ao desenvolvimento sus-
tentável e à erradicação da miséria, 
análogos à Agenda 21 brasileira. 
Segundo Abreu, é preciso reiterar o 
documento como instância de pla-
nejamento para o desenvolvimento 

“O fato de o evento acontecer no Brasil gera 
mobilização muito grande de empresas, 
sociedade, governo e setor acadêmico. 
Os resultados das discussões entre esses 
setores podem ser incorporados às políticas 
nacionais, acarretando mobilização do setor 
produtivo, para se associar a processos de 
economia sustentável e produção limpa”, 
avalia o assessor extraordinário do MMA para 
a Rio+20, Fernando Lyrio.

sustentável, portanto, compromis-
so de toda a sociedade. “Na con-
ferência, serão analisados pontos 
que se entrelaçam. Para mim, as 
experiências de planejamento par-
ticipativo dos governos municipais, 
estaduais e federal serão importan-
tes para contribuir nesse debate”, 
acredita o diretor.

Geraldo Vitor cita como exem-
plos a elaboração de centenas de 
Planos Locais de Desenvolvimen-
to Sustentável e Agendas 21 em 
instâncias federativas, além dos 
orçamentos participativos munici-
pais e estaduais. “Podemos afirmar 
que hoje temos espaço para que a 
sociedade se manifeste e influencie 
na elaboração e na aplicação de 
políticas públicas para dar maior 
sustentabilidade a nosso desenvol-
vimento”, considera.

O que esperar da Rio+20? 
– De acordo com o assessor extra-
ordinário da Rio+20 pelo MMA, Fer-
nando Lyrio, não é hora de construir 
nada novo, mas de trabalhar o que 
foi construído na Rio 92. Ele acredi-
ta que a conferência pode ser uma 
oportunidade de apresentar com-
promissos de maneira que todos 

os países se sintam contemplados 
e procurar soluções para reduzir a 
lacuna entre países desenvolvidos 
e em desenvolvimento. 

“Hoje essa questão Norte-Sul 
não se sustenta dessa maneira 
maniqueísta e há clivagens muito 
sutis entre os dois blocos de paí-
ses”, argumenta. Segundo Lyrio, 
a ONU precisa ampliar o debate 
sobre desenvolvimento sustentável 
para além da Comissão de Desen-
volvimento Sustentável da ONU – 
que, segundo ele, está em uma 
esfera muito pequena dentro da 
organização. “Tem de haver uma 
instância que ofereça poder auto-
ritário, político e capacidade de 
mobilização”, avalia.

Na visão do assessor extraordi-
nário, o Programa das Nações Uni-
das para o Meio Ambiente (Pnuma), 
que coordena ações internacionais 
de proteção ao meio ambiente e de 
promoção de desenvolvimento sus-
tentável, também está enfraquecido. 
“O Pnuma foi criado em 1972, na 
Conferência de Estocolmo. Quatro 
décadas depois, é preciso um novo 
jeito de olhar, por exemplo, para a 
questão dos recursos financeiros: 
atualmente, todas as contribuições 
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“Brinco dizendo que a ideia é que quem esteja 
longe, subindo o Himalaia, e que ligue o 
celular que tenha sinal, possa conferir on-line 
o que está acontecendo na conferência. Uma 
verdadeira redemocratização da informação”, 
projeta o ministro Laudemar Gonçalves.

são voluntárias e os maiores doa-
dores são os países desenvolvidos, 
que refletem essas ações em inte-
resse público”, enfatiza. 

Em relação à economia verde, 
Fernando Lyrio prevê muito espaço 
para conversa, com margem para 
possíveis resultados. “Os mecanis-
mos tradicionais de mensuração de 
progresso e desenvolvimento econô-
mico não contemplam um conjunto 
de variáveis referentes a qualidade 
e quantidade”, constata. De acordo 
com ele, será preciso lançar um pro-
cesso que promova essa reavaliação 
com indicadores mais precisos sobre 
progresso e não progresso. “O Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH) é 
um avanço nesse sentido, mas não 
contempla uma série de aspectos 
importantes”, julga. 

O assessor acredita que a 
Rio+20 trará resultados positivos 
para o Brasil independentemente 
dos resultados da conferência. “O 
fato de o evento acontecer no Bra-
sil gera mobilização muito grande 
de empresas, sociedade, governo 
e setor acadêmico. Os resultados 
das discussões entre esses setores 
podem ser incorporados às políticas 
nacionais, acarretando mobilização 
do setor produtivo, para se associar 
a processos de economia sustentá-
vel e produção limpa”, avalia. 

Organizando o evento – Os 
debates nacionais oficiais, para-
lelos ou extraoficiais em torno 
da questão ambiental, que vão 
permear a Rio+20, vêm ocorrendo 
desde 2010 entre governo, setor 
privado e sociedade civil. O obje-
tivo, conforme explicou Fernando 
Lyrio, é articular com essas instân-
cias para traçar uma perspectiva 
econômica e social brasileira de 
discussão desses temas. 

Em 2011 foram criadas dentro 
do governo federal uma Comissão 
Nacional, um Comitê Nacional, 
além de um Grupo de Sustentabi-
lidade composto por algumas das 
maiores coligações empresariais 
do País. Enquanto a comissão 
discute e tenta articular as ações 
do governo e da sociedade civil, o 
comitê trata da questão logística 
do evento. Já o Grupo de Susten-
tabilidade procura medidas que 
respeitem o meio ambiente e, ao 
mesmo tempo, não resultem em 
ônus nos resultados financeiros 
do setor produtivo. 

Comissão Nacional – Insta-
lada em 1º de julho deste ano, a 
Comissão Nacional para a Confe-
rência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável tem 
o objetivo de promover a inter-
locução entre diversas esferas 
do governo e da sociedade civil, 
com a finalidade de articular os 
eixos de participação do País na 
Rio+20. O grupo será responsável 
pela composição do documento-
base da conferência, que será 
entregue à ONU em 1º de novem-
bro de 2011.

Firmada pelo Decreto nº 7.495, 
de 7 de junho de 2011, a instância 
é composta por órgãos da admi-
nistração pública federal, estadual 
e municipal, representantes dos 
Poderes Legislativo e Judiciário, 
representantes do meio acadêmi-
co, do empresariado, dos trabalha-
dores, de comunidades indígenas e 
tradicionais, além de organizações 
não governamentais e de movimen-
tos sociais. 

Dentro da comissão nacional 
existe uma Secretaria Executiva, 
formada pelos ministérios dire-
tamente envolvidos nos temas 
ligados ao desenvolvimento sus-
tentável: o Itamaraty, que é coor-
denador, o MMA, que cuida da 
vertente ambiental, o Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome, que vai tratar da ques-
tão do desenvolvimento social, e o 

Rio+20
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Ministério da Fazenda, responsá-
vel pelas questões relacionadas ao 
desenvolvimento econômico.

Comitê Nacional – Respon-
sável pela logística da Rio+20, o 
Comitê Nacional, tem trabalhado 
em todos os aspectos da pre-
paração da conferência, desde 
a escolha do local até questões 
pontuais, como equipamentos, 
serviços, pessoal, intérpretes, ali-
mentação e hospedagem. “Preci-
samos ambientar tudo, para que 
as pessoas se sintam tão con-
fortáveis na conferência como 
se estivessem trabalhando em 
seus próprios países”, revela o 
secretário nacional do Comitê, 
ministro Laudemar Gonçalves, do 
Ministério das Relações Exterio-
res (MRE). 

O secretário nacional adiantou 
que o comitê tentará evidenciar 
e atuar dentro da expectativa da 
conferência, ou seja, da forma 
mais positiva possível, com o peso 
do protagonismo natural que o 
Brasil exerce sobre esse tema. “Se 
em 20 anos somos a sétima eco-
nomia do mundo, estamos melhor 
economicamente, socialmente, 
temos conscientização ambiental 
maior, não podemos, hoje, fazer 
pior do que fizemos há duas déca-
das”, constata. 

Segundo Gonçalves, a ideia da 
conferência é tentar inovar tanto 
na questão tecnológica quanto na 
gestão sustentável e de inclusão 
social. “Queremos que a Rio+20 
possa ser uma demonstração do 
que o Brasil é capaz de fazer hoje, 
no sentido de ser um marco na 
Conferência das Nações Unidas 
desde a realização da Rio 92, tanto 

em termos logísticos quanto de 
substância”, enfatiza. 

Nesse sentido, a proposta do 
comitê é criar um evento oficial-
mente global com retransmissões 
para todo o mundo, utilizando 
também, e sobretudo, a internet 
e todos os meios digitais, como 
computadores, tablets e celulares. 
“Brinco dizendo que a ideia é que 
quem esteja longe, subindo o Hima-
laia, e que ligue o celular que tenha 
sinal, possa conferir on-line o que 
está acontecendo na conferência. 
Uma verdadeira redemocratização 
da informação”, afirma. Juntos, o 
Comitê e a Comissão Nacional vão 
criar um website específico para 
a Rio+20, além de um blog e con-
tas no Facebook, Twitter e You-
Tube com o propósito de divulgar 
posições brasileiras sobre o even-
to, inclusive projetos sociais e de 
sustentabilidade. 

Como existe um hiato entre 
alguns países e nem todos têm 
acesso à internet de forma ampla, 
o comitê pensou em utilizar as 
embaixadas brasileiras e agências 

da ONU como ponto de apoio para 
divulgar a conferência em diver-
sas localidades fora do Brasil. 
“Estamos estudando a possibilida-
de de ampliar essa transmissão, 
de repente até em praça pública, 
dependendo do andamento das 
negociações”, adianta Laudemar 
Gonçalves. Além disso, de acor-
do com ele, serão credenciados 
entre 5 e 10 mil jornalistas. “É o 
que se espera da Rio+20, que eles 
divulguem pelos seus meios. Nossa 
esperança é que as próprias emis-
soras de comunicação nos ajudem 
a fazer essa retransmissão e divul-
gação”, estima. 

No quesito responsabilidade 
socioambiental, a proposta é fazer 
uma conferência paperless, se pos-
sível, e, caso se use papel, que seja 
reciclado, de acordo com o secretá-
rio nacional do comitê. Outra novi-
dade é tentar uma Rio+20 carbon 
zero – com compensação das emis-
sões de gás carbônico da conferên-
cia e de todo apoio logístico em ter-
mos de transporte. “Vamos utilizar 
produtos e serviços de empresas 
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brasileiras que tenham conteúdo 
mais sustentável, desde a questão 
do papel reciclado, utilização de 
biocombustível, e, eventualmente, 
painéis solares”, destaca.

O outro viés trabalhado pelo 
comitê nacional trata da inclusão 
social e da acessibilidade, utili-
zando serviços de pessoas com 
necessidades especiais, jovens de 
comunidades carentes e idosos. 
“Pretendemos divulgar também o 
que tem sido feito em termos de 
acessibilidade no Brasil, tentando 
servir como modelo para que isso 
comece a mudar a cabeça das pes-
soas a respeito do tema”, afirma. 

Esse conceito de trabalhar com 
comunidades carentes foi fruto da 
Rio 92, na qual foram contratados 
jovens do morro da Mangueira, no 
Rio de Janeiro. Para a Rio+20, a ini-
ciativa é mais audaciosa e pretende 
trazer jovens do Brasil inteiro, com 
maior concentração no Rio de Janei-
ro, por ser a cidade sede do evento. 

De acordo com o ministro Lau-
demar Gonçalves, a proposta do 

comitê é que esses jovens utilizem 
a experiência adquirida para traba-
lhar nos próximos eventos, como 
guias na área turística, seja em 
hotéis ou órgãos ligados ao turismo 
ou empresas do ramo – evitando o 
chamado “efeito pixote”, que acon-
tece quando termina o evento e a 
pessoa volta para seu meio original 
sem poder utilizar novamente tudo 
o que aprendeu durante o tempo 
em que trabalhou. 

Grupo de Sustentabilida-
de – Nunca a questão ambiental 
esteve em tanta evidência, princi-
palmente nas grandes empresas. 
Por isso, foi criado pelo Conse-
lho Empresarial Brasileiro para 
o Desenvolvimento Sustentável 
(CEBDS), em maio deste ano, um 
fórum de entendimentos para for-
mular estratégias de médio e longo 
prazos para a política brasileira de 
meio ambiente – chamado Grupo 
de Sustentabilidade. 

A expectativa desse grupo 
é que o Brasil possa anunciar, 

durante a Rio+20 uma agenda 
ambiental direcionada para uma 
economia mais verde, por meio 
da ampliação do diálogo com 
o setor produtivo relacionado a 
segurança alimentar, energia e 
desenvolvimento. Para a ministra 
do Meio Ambiente, o País carece 
de políticas mais estruturantes 
para traçar novos modelos de 
produção associados à conserva-
ção ambiental e incentivo a ativi-
dades de baixa emissão de gases 
de efeito estufa.

A proposta é que o Brasil 
aproveite a Rio+20 para se firmar 
como líder mundial da econo-
mia verde, tendo o Plano Clima 
e a Política Nacional de Resí- 
duos Sólidos como passos nesse 
sentido. Os empresários também 
participarão da conferência e 
entre as entidades representan-
tes estão Shell do Brasil, Allianz 
Seguros, Sygenta, Natura, Miche-
lin América do Sul, Alcoa, Wal-
mart, Caixa Econômica Federal  
e Monsanto. 

Embora tenha sido um docu-
mento firmado na Rio 92, o pro-
cesso de construção da Agen-
da 21 brasileira surgiu em 1999, 
conduzido pela Comissão de Polí-
ticas de Desenvolvimento Sus-
tentável (CPDS) e da Agenda 21 
Nacional. O objetivo foi redefinir 
o modelo de desenvolvimento do 
País, introduzindo o conceito de 
sustentabilidade e qualificando-o 
com as potencialidades e as vul-
nerabilidades do Brasil no quadro 
internacional. “A preocupação de 
imprimir ao processo um caráter 

amplo, participativo e espacial-
mente representativo esteve pre-
sente em todas as etapas dessa 
construção, na qual foram sele-
cionadas áreas temáticas. Isto 
determinou a forma da consul-
ta e construção do documento”, 
destaca Abreu.

De julho de 2000 a maio de 
2001, a CPDS e o MMA visita-
ram as 27 unidades da Fede-
ração, divulgando, organizando 
e realizando os debates esta-
duais. Após o encerramento 
desses encontros, foi realizada, 

em 2002, uma reunião nacio-
nal com a representação de 
cinco setores: Poder Executivo, 
Poder Legislativo, setor produ-
tivo, academia e sociedade civil 
organizada. Nessas reuniões, 
a CPDS apresentou sua plata-
forma de ação, com base nos 
subsídios da consulta nacional, 
e definiu com as lideranças de 
cada setor os meios e compro-
missos de implementação cujos 
resultados estão apresentados 
no documento Agenda 21 Brasi-
leira – Ações Prioritárias.

A construção da Agenda 21 brasileira
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Pessoa: uma  
                          revista lusófona
Ao ter como tema central a literatura em língua portuguesa, a 
publicação tem como meta a integração entre países que falam 
a língua de Camões e o fortalecimento do hábito da leitura. 

A ideia é promisso-
ra: uma publicação 
sobre literatura em 

língua portuguesa, distribuída 
gratuitamente, que tem como 

objetivo principal promover a 
leitura e difundir o conhecimento 

sobre autores lusófonos. A revista 
Pessoa, lançada em agosto de 2010 

durante a Bienal Internacional do 
Livro de São Paulo, é a materialização 

dessa ideia.
Com periodicidade trimestral, a 

publicação já está em sua quarta 
edição. O conteúdo inclui contos, rese-

nhas, ensaios fotográficos, trechos de 
livros inéditos e entrevistas – já fala-

ram Miltom Hatoum e Ferreira Goulart,  
por exemplo. 

O conselho editorial conta com nomes como o do 
embaixador João Almino, do embaixador Lauro Barbo-
sa Moreira – que foi representante do Brasil na CPLP 
entre 2006 e o início de 2010, do escritor Fabrício 
Carpinejar e da presidente da Fundação José Sara-
mago e viúva do escritor português, Pilar Del Rio, 
além de diversos outros nomes do cenário cultural 
e literário brasileiro e internacional.

A publicação conta com o apoio do Museu 
da Língua Portuguesa – que oferece material 
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para a seção dedicada à língua 
portuguesa e distribui a revista 
para os seus visitantes – e tam-
bém da Fundação José Saramago, 
que oferece apoio institucional, 
troca de conteúdo e divulgação 
da revista.

A versão impressa é distribuída 
em São Paulo no Museu da Língua 

Portuguesa, na Casa das Rosas e 
na Biblioteca de São Paulo. Nas 
cidades de Brasília e Rio de Janeiro, 
Pessoa é distribuída com os jornais 
Brasil Econômico, Destak e Radar 
Universitário. A equipe busca apoio 
do governo federal para que seja 
distribuída também nas bibliotecas 
públicas de todo o País e negocia 

para que a revista esteja disponí-
vel também em Portugal e Angola.

Mas, se você ficou curioso, todas 
as edições estão disponíveis em 
formato eletrônico no site <www.
revistapessoa.com>. Foi por e-mail 
que a equipe do Boletim da ADB 
conversou com a editora-executiva 
da publicação, Mirna Queiroz.

Entrevista com a editora-executiva 
da revista Pessoa, Mirna Queiroz
Por que a integração cultural 
entre os países que têm a lín-
gua portuguesa como idioma 
oficial é importante?

Não faz sentido países com patri-
mônio comum tão importante como 
a língua se ignorarem. A integração 
fortalece os países lusófonos, cria 
um corredor de trocas culturais, 
incrementa as transações comer-
ciais e ainda possibilita um reposi-
cionamento político e econômico 
nas relações de poder mundiais.

De que maneira a literatura faz 
essa integração?

A literatura, seja de tradição 
oral ou escrita, é a expressão máxi-
ma do patrimônio linguístico que 
une os países de língua portuguesa. 
Promove o diálogo inequívoco entre 
os povos, com a representação da 
sua riqueza cultural, no que tem de 
comum e de diferente.

Quem é o público-alvo da revis-
ta Pessoa? Como a revista tem 
sido recebida entre os leitores?

O público-alvo são pessoas 
curiosas, com alguma sede de 
conhecimento. Não está voltada 
para leitores habituais, embora 
agrade também a esses. A revista 
Pessoa nasceu para incentivar a 
leitura, para levar a literatura a 

quem não tem acesso a suplemen-
tos literários, bibliotecas, livros. A 
revista ganha cada vez mais leitores 
à medida que vai sendo conheci-
da pela propaganda boca a boca. 
Agrada principalmente crianças e 
universitários.

Como surgiu a revista Pessoa? 
Surgiu para preencher uma 

lacuna: não há no mercado de 
língua portuguesa uma revista lite-
rária tão abrangente, com aborda-
gem e linguagem visual arrojadas, 
que promova a democratização do 
conhecimento e a interação com os 
outros povos de língua portuguesa.

A revista espelhou-se em algu-
ma publicação internacional?

Não. Para o projeto gráfico, 
pesquisamos revistas no mundo 
inteiro, mas nenhuma influenciou 
única e diretamente a Pessoa. O 
conteúdo é elaborado minuciosa-
mente para atender aos interesses 
dos leitores dos países lusófonos. 

Por que a decisão de distribuí-la 
gratuitamente?

Porque a ideia principal é incen-
tivar a leitura, criar o interesse por 
contos, romances, poesia, enfim, 
por livros, em pessoas que estão 
à margem da produção literária de 

língua portuguesa. Uma publicação 
com o objetivo de levar literatura 
às pessoas que não têm o hábito 
de ler não pode ser vendida.

Por que “Pessoa” e não “Camões” 
ou “Saramago”, outros grandes 
nomes da literatura em língua 
portuguesa?

Porque Pessoa é o poeta de 
todos nós. Tem um poder de pene-
tração inigualável na nossa literatu-
ra. É citado sem ter que ser expli-
cado. Ao homenageá-lo, a revista 
também sinaliza com a mensagem 
de que não pretende ser elitista. E 
seu sobrenome, para ajudar, carre-
ga o espírito de toda a equipe da 
Pessoa: o de empreender um pro-
jeto humanista, que dialogue, como 
o poeta, com o plural e o particular 
de cada indivíduo.

Além da publicação da revista, 
a equipe pensa em promover 
atividades, como concursos e 
premiações, participação dos 
leitores, divulgação de novos 
talentos, por exemplo? 

A revista já promove deba-
tes, como o Ler rompe muros, na 
Livraria Saraiva. Também interage 
com os leitores através das redes 
sociais. Pensamos, no futuro, criar 
um espaço para novos talentos.
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     O BRASIL PARA 
O AZERBAIJÃO, 

O embaixador do 
Brasil no Azerbaijão, 
Paulo Antonio Pinto, 
produziu uma revista em 
quadrinhos que conta a 
história da Independência 
do Brasil, de maneira 
lúdica e adaptada a estilos 
e especificidades da 
cultura azeri, e que será 
distribuída em escolas 
e bibliotecas de Baku, 
capital do país. 

A iniciativa do embaixador 
deve-se ao sucesso de 
empreitada semelhante 

feita pelo diplomata em 2008, em 
Mumbai, quando lá publicou uma 
revista em quadrinhos sobre o Des-
cobrimento do Brasil pelos portu-
gueses. Assim como a publicação 
distribuída na Índia, os desenhos 
da revista destinada aos jovens do 
Azerbaijão incorporam manifesta-
ções e celebrações características 
locais, com o objetivo de aproximar 
os imaginários azeri e brasileiro.

O tema da revista buscou um 
denominador comum entre as duas 
culturas tão diferentes entre si. 
O momento histórico da Indepen-
dência foi escolhido pelo fato de 

tanto o Brasil quanto o Azerbaijão 
terem sido Impérios – este fez 
parte da Rússia Imperial e do Impé-
rio Otomano.

A proposta de produzir a publi-
cação foi apresentada pela embai-
xada brasileira ao Centro de Estu-
dos Eslavos, localizado em Baku. 
O embaixador explica que, ao con-
trário do que aconteceu na Índia, 
a interlocução com os parceiros 
azeris foi mais lenta, pois lá cada 
questão é cuidadosamente pensa-
da, característica herdada do que 
ele chama de “pesada herança de 
inércia soviética na forma de pen-
sar das pessoas”.

A cautela levou a considerações 
curiosas durante a escolha do tema, 

que, a princípio, também seria o 
Descobrimento do Brasil. “O primei-
ro desenhista consultado recusou 
o trabalho, pois achou que a refe-
rência à tomada de Constantinopla, 
em 1452, como marco histórico que 
determinaria a expansão comercial 
ibérica, contornando a África e 
levando ao descobrimento do Bra-
sil, enquanto o Azerbaijão, naquele 
período, fazia parte do Império Oto-
mano, poderia ‘ofender’ o governo 
atual da Turquia, aliado de Baku”, 
lembra Paulo Antonio Pinto.

O projeto tomou sua forma defi-
nitiva depois de 18 meses de con-
versas e negociações. O desenhista 
escolhido para elaborar as imagens 
dedicou-se a elaborar cenários em 
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televisão e teatro locais, o que refor-
çou o intuito de que a revista refle-
tisse coincidências entre as identi-
dades nacionais dos dois países.

O trabalho contou com a cola-
boração de duas professoras de 
danças brasileiras, Elea Baldin e 
Daise Alves, que participavam de 
programa de ensino na Academia 
de Danças da Orquestra Sinfônica 
de Baku – também com patrocínio 
da Embaixada. As duas professoras 
identificaram o gosto local por nar-
rativas feitas por danças e músicas.

Conteúdo – A maneira como a 
história da independência brasileira 
é contada enfatiza a diversidade de 
culturas que participaram da for-
mação social brasileira. “Este refe-
rencial é importante para os azeris, 
cujo país se situa na antiga ‘Rota 
da Seda’, e possuem história riquís-
sima, em termos de miscigenação 
entre diferentes povos, há milênios”, 
explica o diplomata. A cordialidade 
no convívio entre pessoas de ori-
gens diversas é sempre salientada.

O conteúdo inclui páginas dedi-
cadas ao período de formação de D. 
Pedro I, no Rio de Janeiro, ao “Dia do 
Fico” e às tensões que antecederam 
a declaração da Independência. O 
penúltimo quadrinho – da mesma 
forma que a capa da revista – refere-
se ao “Grito do Ipiranga”, sempre 
com concessões ao estilo azeri.

Durante toda a narrativa, os per-
sonagens vestem-se com modelos 
nacionais típicos do Azerbaijão. “O 
último quadrinho mostra celebra-
ções populares ao redor de uma 
fogueira, em referência histórica 
ao fato de que ‘Azerbaijão’ signifi-
ca ‘Terra do Fogo’, onde nasceu o 
Zoroastrismo, com o culto das cha-
mas como marca desta religião”, 
afirma o embaixador.

Distribuição e planos – De 
acordo com Paulo Antonio Pinto, 
houve boa receptividade ao formato 
e conteúdo, mas a distribuição dos 
300 exemplares a escolas e bibliote-
cas ainda deve ser determinada pelo 
Ministério da Educação. “Foi feita a 

ressalva, contudo, de que cabe à 
Embaixada ‘aguardar autorização do 
Conselho de Ministros’, para divul-
gação da revista”, informa.

O embaixador afirma que o Posto 
tem avançado em negociações para 
que a revista sirva de enredo para 
apresentação em palco por dan-
çarinos da Escola de Danças da 
Orquestra Filarmônica de Baku. “A 
proposta tem sido bem recebida, 
com as habituais reservas de que 
qualquer decisão tem que ser reme-
tida a sucessivas autoridades. O 
Ministério da Cultura do Azerbaijão 
está de acordo”, conta ele.

“Seria, assim, uma grande vitó-
ria a introdução no repertório da 
Escola de Danças da Orquestra 
Filarmônica de Baku, com 75 anos 
de tradição, de coreografia com 
o tema da Independência do Bra-
sil, segundo o roteiro da revista e 
com ritmos ensinados pelas duas 
professoras para apresentações 
locais, na Europa Oriental, Oriente 
Médio e Ásia Central. Inchalá!”, 
completa Paulo Antonio Pinto.

Criada pelo MRE em 2006, a 
revista Brasil Criança nasceu com o 
objetivo de apresentar nosso país a 
crianças brasileiras que moram no 
exterior e, por isso, conhecem muito 
pouco de sua nação de origem.

Bem ilustrada, colorida, cheia de 
fotos, a revista Brasil Criança fala 
sobre as belezas naturais, apresenta 
cidades históricas, cita as culturas 
indígenas e africanas, que fazem 
parte de nossas raízes culturais; 
mostra algumas de nossas mani-
festações artísticas, como a bossa-
nova e o carnaval.

No Japão, os cerca de dez mil 
exemplares foram muito bem rece-
bidos pela comunidade brasileira: a 
edição esgotou e as associações de 
voluntários sempre pediam mais. A 
revista Brasil Criança foi distribuída 
em escolas voltadas para crianças 
brasileiras.

O consulado brasileiro em Tóquio 
teve a iniciativa de traduzir a revista 

para o japonês, com o intuito de 
alcançar tanto crianças brasileiras 
que foram alfabetizadas somente 
em japonês quanto crianças japo-
nesas, que as receberiam de seus 
coleguinhas brasileiros.

Em outra iniciativa para apresen-
tar a cultura brasileira a crianças, o 
ministro João Pedro Correa Costa, 
um dos responsáveis pela tradução 
e distribuição do material, elaborou 
o “Kanto das Crianças”, um espaço 
do site do consulado brasileiro em 
Tóquio, dedicado a apresentar músi-
cas e histórias em português, perso-
nagens como o Menino Maluquinho, 
de Ziraldo, e a Turma da Mônica, de 
Maurício de Souza, além de fatos e 
curiosidades sobre o Brasil.

Revista Brasil Criança
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“Temos interesse em 
parcerias de longo prazo”

O embaixador da Nova 
Zelândia no Brasil, Mark 
Trainor, conversou com a 
equipe do Boletim da ADB 
sobre as possibilidades 
de fortalecimento das 
relações bilaterais. Para ele, 
o importante é investir em 
parcerias em que os dois 
países saiam ganhando, 
sobretudo no setor da 
educação e do meio 
ambiente.

Em abril deste ano o senhor este-
ve na Bahia e conversou com o 
governador e com o secretário 
de Meio Ambiente baianos sobre 
os interesses da Nova Zelândia 
em investir no estado, e também 
sobre potenciais parcerias na 
área da preservação ambiental. 
O senhor poderia detalhar essas 
questões?

A Nova Zelândia tem um rela-
cionamento especial com a Bahia, 
pois neozelandeses investiram, 
nesse estado, em uma fazenda de 
leite chamada Leite Verde. É uma 
iniciativa interessante, porque há 
fusão de tecnologia e de know how 
neozelandeses com a experiência 

e a capacidade de produção bra-
sileiras. A fazenda utiliza tecnolo-
gia brasileira, como, por exemplo, 
pastagens que funcionam com efi-
ciência para a agricultura tropical. 
Todos os gerentes são brasileiros.

Os resultados dessa fusão são 
impressionantes. A Leite Verde 
apresenta produtividade duas vezes 
maior que a das fazendas neoze-
landesas – e a Nova Zelândia é 
maior exportador de leite do mundo. 
Um dos desafios do futuro mun-
dial será o de alimentar mais três 
bilhões de pessoas, e essa fusão da 
Nova Zelândia com o Brasil poderá 
ser relevante para enfrentá-lo. A 
Nova Zelândia sabe como utilizar a 

terra com mais eficiência e alcançar 
maior produtividade. A fazenda Leite 
Verde é um exemplo disso.

Em outubro de 2009, recebemos 
a visita do ministro da Agricultu-
ra neozelandês, David Carter, que, 
com o governador da Bahia, Jacques 
Wagner, inaugurou as novas instala-
ções da Leite Verde.Todos os parti-
cipantes dessa inauguração ficaram 
impressionados com a qualidade 
das instalações e de produção.

O governador Jacques Wagner 
visitou a Nova Zelândia em novem-
bro de 2010, com uma delegação 
da Bahia, e depois foram outras 
delegações de empresários baianos 
para buscar tecnologia e aprender 
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com experiências da Nova Zelândia 
para melhorar a produção. Nosso 
país está buscando outras oportu-
nidades para investimento.

Sobre as parcerias na área de pre-
servação ambiental, em abril passado 
conversei com o secretário sobre a 
visita, feita no âmbito de um memo-
rando de entendimento entre os dois 
países, de funcionários brasileiros à 
Nova Zelândia para troca de experiên-
cias entre o Brasil e o Departamento 
de Conservação da Nova Zelândia, 
responsável pelos parques nacionais. 
O resultado da visita foi a ideia da per-
manência, por alguns meses, de um 
funcionário da Nova Zelândia em São 
Paulo, para troca de conhecimentos. 
Explorei com o secretário da Bahia 
a possibilidade de incluir seu estado 
nessa programação.

Por que os investidores da 
fazenda Leite Verde escolheram 
a Bahia?

O grupo de investidores via-
jou durante um ano por todas as  
regiões do Brasil, buscando o local 
mais adequado para montar a fazen-
da e se decidiu pelo interior da Bahia, 
por acreditar que o local apresenta 
o melhor clima e as melhores condi-
ções para seu projeto.

Tanto Brasil quanto Nova Zelân-
dia têm produtos agropecuá-
rios como carros-chefe de suas 
exportações. O que os dois paí-
ses têm aprendido um com o 
outro nesse aspecto? 

Acho importante que você tenha 
formulado a pergunta dessa forma, 
porque, em nossa visão, o importan-
te é exatamente parcerias em que os 
dois países ganhem. Quando vemos 
os dados sobre o relacionamento 
econômico entre a Nova Zelândia e 
o Brasil, em primeiro lugar vemos os 
investimentos, em segundo lugar os 

serviços e, em terceiro, a troca de 
bens, que atualmente é pequena, 
em parte por causa da distância.

Existem muitas áreas em que há 
complementaridade no oferecimento 
de bens, existem áreas em que cada 
país é forte. Por exemplo, em junho 
de 2010 a Petrobras ganhou o direito 
de buscar petróleo em alto-mar na 
Nova Zelândia. O governo neozelan-
dês deu apoio e este é o primeiro 
investimento brasileiro significante 
no país, e pode ser o mais importante 
da América Latina na Nova Zelândia, 
porque a Petrobras tem experiência 
e tecnologia para extração de petró-
leo em alto-mar, é uma área na qual 
pode haver troca e parceria.

Para a Nova Zelândia é impor-
tante estabelecer parcerias de 
longo prazo, seguras e nas quais os 
dois países possam ganhar. Para a 
Nova Zelândia será mais importan-
te que tenhamos estabilidade nas 
condições jurídicas para estabele-
cer esses investimentos.

Em sua opinião, como as rela-
ções bilaterais entre o Brasil 
e a Nova Zelândia podem ser 
fortalecidas?

Acreditamos que existem três 
áreas em que podemos fortalecer 
as relações bilaterais: no setor de 
trocas comerciais e de bens, no de 
educação e inovação e, por fim, no 
de negociações multilaterais.

Temos interesse em expandir em 
nichos nos quais somos fortes. Por 
exemplo, a indústria da Nova Zelân-
dia é bastante focada em alta tec-
nologia. A empresa Tait, que fabrica 
rádios eletrônicos criptografados, 
já está vendendo para autoridades 
de alguns estados brasileiros do 
setor de segurança pública. A Nova 
Zelândia também produz aviões de 
pequeno porte para uso na agricul-
tura, além de produtos alimentícios 

de alta qualidade que podem inte-
ressar ao mercado brasileiro, como 
kiwi, cordeiro e peixes.

No que diz respeito a educação 
e inovação, queremos expandir o 
número de estudantes brasileiros em 
busca de ensino universitário. Hoje, 
a maior parte dos brasileiros que vai 
estudar na Nova Zelândia vai para o 
ensino médio e para aprender inglês. 
Nós queremos que haja também mais 
procura pelos trabalhos de pesquisa. 
Nesse sentido, um grupo de quatro 
representantes do Crown Research 
Institute e um representante de uma 
universidade neozelandesa visitaram 
o Brasil por uma semana, em junho, 
para buscar oportunidades de colabo-
ração na área de pesquisa científica.

A terceira área em que pode-
mos fortalecer nossas relações 
é a de negociações multilaterais, 
na qual já temos entendimentos 
na OMC, porque compartilhamos 
interesses na melhoria das regras 
e condições do mercado mundial 
para o setor da agricultura. Tam-
bém temos alguns interesses con-
vergentes na área do meio ambien-
te, como em algumas questões 
relacionadas a mudança do clima 
e áreas de florestas, por exemplo.

A que o senhor atribui o aumen-
to de 35% no número de visitan-
tes brasileiros à Nova Zelândia 
nos últimos cinco anos?

Os brasileiros que vão para a 
Nova Zelândia podem ser divididos 
em dois grupos: aqueles que vão 
para estudar e aqueles que vão em 
viagens de turismo. Cerca de três 
mil brasileiros vão à Nova Zelândia 
por ano para estudar. Os outros são 
turistas. No total recebemos 11,5 
mil brasileiros por ano.

Os que vão para estudar buscam 
a qualidade da educação neoze-
landesa – nosso país está em 5º 
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lugar no sistema de avaliação Pisa 
da OCDE para estudantes na faixa 
etária de 15 anos, nas áreas de 
ciência e leitura – e também uma 
experiência importante de vida e de 
conhecimento. Temos educação de 
qualidade por preço razoável, que 
apresenta bom custo-benefício para 
os brasileiros. A Nova Zelândia apre-
senta experiência bastante diferente 
da que teriam em outros países.

O estudante que vai para a Nova 
Zelândia pode ter contato com a 
cultura dos Maoris, praticar espor-
tes radicais, experimentar vinhos, 
além de ter paisagens muito boni-
tas. Há um número relativamente 
grande de brasileiros que moram 
na Nova Zelândia e eles parecem 
estar muito felizes. Sentem sauda-
des do Brasil, mas têm uma expe-
riência tão boa que ameniza a falta 
que o Brasil faz. Nossa sociedade, 
assim como a brasileira, é bastante 
informal; há muitas similaridades.

Quanto ao crescimento do núme-
ro de turistas, creio que é consequên-
cia do aquecimento da economia do 
Brasil. Os brasileiros estão viajando 
mais, de maneira geral, e a Nova 
Zelândia se beneficia disso. Creio que 
o boca a boca também contribuiu 
bastante para o aumento do número 
das visitas de brasileiros. Esse núme-
ro de 11,5 mil por ano poderia aumen-
tar caso houvesse voos diretos entre 
o Brasil e a Nova Zelândia.

Recentemente, os dois países fize-
ram um acordo que permite que 300 
brasileiros possam passar um ano 
viajando, estudando e trabalhando na 
Nova Zelândia e que 300 neozelande-
ses possam fazer o mesmo no Brasil. 
Nós somos o primeiro país com quem 
o Brasil faz esse tipo de acordo.	

O governo neozelandês está tra-
balhando com seus produtores 
rurais para medir a emissão de 
gases que provocam o efeito 
estufa e incluiu a agricultura 
em um sistema de comércio de 
emissões. O que o Brasil pode 
aprender com essa iniciativa?

Lançamos a iniciativa de estabe-
lecer uma rede e aliança de pesqui-
sa mundial sobre como podemos 
reduzir a emissão de gases que 
causam o efeito estufa pelo setor 
da agricultura. Começamos a falar 
sobre essa ideia em 2009, duran-
te a Conferência de Copenhague. 
Desde então tivemos reuniões e 
conversas e, em junho de 2011, 31 
países, incluindo o Brasil, assina-
ram o documento para estabelecer 
essa aliança, em Roma. 

O objetivo dessa aliança é a 
colaboração científica para iden-
tificar tecnologias para evitar ou 
diminuir a emissão de gases da 
agricultura, que é responsável por 
14% das emissões mundiais. Ainda 
há poucas tecnologias viáveis para 

reduzir essas emissões, e a colabo-
ração entre os países pode acelerar 
o processo de pesquisa, pois evita 
duplicação desnecessária de traba-
lho e de investimentos.

A rede é virtual e chama-se 
Aliança Global para Pesquisa sobre 
Emissão de Gases de Efeito Estufa 
da Agricultura. A presença do Brasil 
é muito importante, pois vocês têm 
experiência de pesquisa e podem 
ensinar muito aos outros países.

Apesar de ser um importante 
instrumento de equilíbrio eco-
nômico, a adoção de metas de 
inflação, por si só, não tem se 
mostrado suficiente para conter 
o aumento dos preços – estamos 
observando isso tanto aqui no 
Brasil quanto na Nova Zelândia –, 
pois o aumento dos preços ocor-
re devido a inúmeros fatores. 
Como a Nova Zelândia pretende 
lidar com a recente alta de 5,3% 
em sua inflação? Os economis-
tas neozelandeses já estudam 
alguma outra solução econômica 
inovadora, existe alguma outra 
maneira de lidar com o problema?

O Brasil e a Nova Zelândia têm 
muitas similaridades no que diz res-
peito aos desafios relacionados à 
inflação. Os principais deles são o 
crescimento do valor do câmbio e as 
consequências disso para os exporta-
dores. A Nova Zelândia utiliza os juros 
para controlar a inflação, mas essa 
medida pode afetar as exportações.

O Reserve Bank of New Zealand 
está buscando e avaliando outras 
medidas que podem ser úteis para 
controlar a situação: medidas vin-
culadas ao crédito, liquidez e amor-
tecedores de fluxos de capitais. O 
presidente do Reserve Bank, Alan 
Bollard, fez um discurso em março 
de 2011 no qual ele explica detalha-
damente cada uma dessas ações. 
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Do Brasil para o mundo
Como é a rotina de um diplomata em sua primeira missão no exterior? O Boletim 
da ADB entrevistou alguns deles e mostra que, apesar das barreiras culturais e da 
distância, existe muito prazer na profissão.

Q uem diria que o desti-
no de uma viagem de 
férias poderia ser seu 

novo lar? Foi o que aconteceu 
com o terceiro-secretário Rafael 
Della Giustina, que atualmente 
está em missão na cidade irania-
na de Teerã. A riqueza cultural e 
a hospitalidade do povo daquele 
país, constatadas durante as duas 
semanas de turismo, em julho de 
2010, fizeram que Rafael e sua 
esposa, Caroline, pensassem em 
se mudar para lá, dessa vez a tra-
balho. “Quando retornei ao Brasil, 
comecei a entrar em contato com 
a área que cuida do Irã, com 
o embaixador de lá, para tentar 
viabilizar uma vaga de trabalho”, 
recorda o diplomata. 

O pedido deu certo e o casal 
embarcou para o Irã em março 
deste ano. A oportunidade de tra-
balhar na embaixada de Teerã sur-
giu com a partida do diplomata 
Marco Sparano para uma missão no 
Senegal. Della Giustina afirma que, 
durante esses seis meses em ter-
ras estrangeiras, a experiência tem 
sido bastante positiva. “Em grande 
parte, tudo que esperava está sendo 
correspondido, no sentido de adap-
tação e de trabalho”, revela. 

O fato de ser uma região que 
vive em meio a tantos conflitos 
políticos não parece ter intimidado 
Rafael Della Giustina. Pelo contrá-
rio: ele afirma que Teerã é bastan-
te segura. “Podemos afirmar que 
a ‘Primavera Árabe’ não chegou 

à Pérsia, e, particularmente, não 
creio que haverá, aqui, no curto 
prazo, algum tipo de movimento 
contra o governo que conte com 
grande apoio popular”, estima. 

Em relação ao trabalho, Della 
Giustina diz que há muito interesse 
por parte do Brasil sobre a políti-
ca interna iraniana, os desenvolvi-
mentos na área nuclear, a política 
regional e as reações do Irã ao que 
ocorre em seu entorno. “Também é 
comum Brasília solicitar uma ges-
tão específica junto à Chancelaria 
iraniana, como algum apoio a deter-
minada candidatura, a determina-
da resolução, uma consulta sobre 
algum tópico específico”, destaca. 

Outra atividade distinta da 
embaixada do Brasil em Teerã é 

Diplomatas Milena Medeiros, Caroline Dutra e marido Rafael Della Giustina, Guilherme Gondin e Thomaz 
Napoleão, em Persépolis, no Irã

Arquivo Pessoal

2 2  |  B ol  e t i m  da  A D B

Jovens Dip lomatas



a promoção comercial entre o 
Brasil e o Irã. “O comércio com o 
Irã é bem favorável a nosso País e 
a proporção do que exportamos 
versus o que importamos é de 
20 para 1”, explica o diplomata. 
Os principais produtos brasileiros 
exportados para o país são carne 
bovina, milho em grãos, soja e 
seus subprodutos. 

A comunidade brasileira no Irã 
gira em torno de 180 pessoas – 
incluindo aí cônjuges iranianos e 
filhos nascidos no país. “Não há 
tantos brasileiros no Irã quanto 
em alguns países europeus ou 
nos Estados Unidos”, compara. 
Dentre os perfis, destacam-se as 
brasileiras casadas com iranianos 
e jogadores de futebol que jogam 
em times locais.

Notícias de uma guerra 
particular – Em missão em Isla-
mabad, no Paquistão, desde março 
deste ano, o terceiro-secretário Tho-
maz Napoleão também se mostra 
bastante satisfeito com a experiên-
cia. A escolha do país, segundo ele, 
um tanto heterodoxa, foi feita por 
se tratar de um local onde há muito 
trabalho para um diplomata brasi-
leiro. “É uma região que enfrenta 
problemas sérios de terrorismo, de 
proliferação de armas nucleares e 
que tem uma rivalidade muito antiga 
e bastante forte com a Índia, sem 
contar com o papel dentro da guerra 
do Afeganistão – provavelmente a 
mais impactante e mais sensível de 
nosso tempo”, contextualiza. 

De acordo com Napoleão, os 
trabalhos realizados durante esses 
seis meses vivendo em Islamabad 
têm sido voltados para as divulga-
ções comerciais e de investimento 
no Brasil, nas principais cidades 
paquistanesas, por meio de ini-
ciativas bilaterais de cooperação 

técnica entre os dois países. “Cana-
lizamos mais de US$ 1,5 milhão em 
assistência humanitária ao Paquis-
tão desde 2010, por meio do Uni-
ted Nations World Food Programme 
(WFP) e da Agência da ONU para 
Refugiados (Acnur)”, mostra. 

As atividades culturais brasilei-
ras naquele país também estão 
sendo retomadas com exposições 
fotográficas, apresentações de 
músicos, semana gastronômica, 
revistas de divulgação e mostras 
de cinema. “Levamos ao Brasil um 
técnico de futebol paquistanês e 
quatro importantes artistas locais. 
Estamos analisando com mais aten-
ção o contexto político-militar neste 
país e no Afeganistão”, projeta. 

Termômetros abaixo de 
zero grau – Há pouco mais de 
um ano em Helsinque, na Finlân-
dia, o diplomata Daniel Guilarducci 
relembra quando entrou em conta-
to frequente com o país. “Em 2008, 
o então primeiro-ministro finlandês 
Matti Vanhanen visitou o Brasil, e 
fui designado diplomata de ligação 
da delegação finlandesa. Conheci 
mais sobre o país e estabeleci 

amizades com interlocutores fin-
landeses. Durante o mecanismo 
de remoção de 2009, foi oferecida 
vaga em Helsinque, e decidi abra-
çar a oportunidade”, recorda.

Em sua primeira remoção, 
somente após chegar à Embaixada 
do Brasil em Helsinque Guilarducci 
teve uma noção mais precisa de 
como funciona o dia a dia de um 
diplomata no exterior. “A lógica, 
de certa forma, se inverte: o traba-
lho no Brasil acabava demandando 
uma especialização geográfica ou 
temática. No exterior, fazemos um 
pouco de tudo, e é preciso olhar o 
Brasil de forma mais ampla”, conta. 

Do ponto de vista econômico, 
Daniel Guilarducci enfatiza que as 
relações entre Brasil e Finlândia 
têm se intensificado nos últimos 
anos. O País é o principal parceiro 
comercial da Finlândia na América 
Latina, e empresas como a Stora 
Enso – no ramo de papel e celulose 
– e a Nokia possuem forte presença 
no Brasil. “Desta forma, as relações 
comerciais intensas dão o tom do 
trabalho da Embaixada. Além disso, 
mantemos constantes gestões polí-
ticas, já que a Finlândia é um dos 

Diplomata Daniel Guilarducci em Helsinque, na Finlândia
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países que apoia a candidatura bra-
sileira ao CSNU [Conselho de Segu-
rança da ONU]”, sublinha. 

Pouco menos de 600 brasilei-
ros vivem atualmente no país, e 
os serviços notariais do consulado 
estão entre os mais utilizados por 
essa comunidade. “Historicamente, 
a maioria desses nacionais são 
mulheres brasileiras casadas com 
homens finlandeses. Mais recente-
mente, tem aumentado o número 
de casos de brasileiros que vêm 
trabalhar em empresas de TI [tec-
nologia da informação], como a 
Nokia”, contextualiza o diplomata.

Em termos pessoais, é a segun-
da vez que Daniel mora fora do 

Brasil. A primeira foi há uma déca-
da, ainda como estudante, em Lon-
dres. “Ser exposto a outra cultura, 
diversa da qual fomos criados, além 
de aumentar nossa compreensão 
sobre o ser humano, nos força a 
entender mais sobre nós mesmos, 
como brasileiros”, afirma. “No caso 
de Helsinque, morar em uma cida-
de ao mesmo tempo tranquila e 
cosmopolita é um enorme privilé-
gio”, completa.

Para Guilarducci, o que mais 
chama a atenção no povo finlan-
dês é o pacto social e o respeito 
por aquilo que é público, além da 
independência e da manutenção da 
identidade – especialmente por se 

Quando o assunto é cultura 
iraniana, Della Giustina ressalta 
que existem barreiras sutis que 
só vão sendo reveladas com a 
convivência diária, a exemplo do 
idioma local, o farsi. O diplomata 
afirma que pequenas tarefas do 
dia a dia, como comprar um chip 
de celular ou arrumar alguém para 
fazer um serviço em casa deman-
dam bastante tempo e paciência 
para que não haja ruídos na comu-
nicação. “Não imaginava que esse 
seria o principal problema. Mas 
ao mesmo tempo que é uma lín-
gua muito diferente, é fascinante. 
E essa dificuldade me motivou, 
desde os primeiros dias, a fazer 
aulas particulares para tentar rom-
per essa barreira”, diz. 

A indumentária também é um 
fator que diverge bastante dos 
hábitos brasileiros. Em Teerã, por 
causa da religião islâmica, homens 
não podem usar bermudas nem 
regatas, e mulheres devem usar 

tratar de um país que esteve sob 
o domínio sueco por três séculos 
(1500-1809), e sob o domínio russo 
por mais um século (1809-1917). “A 
imagem de país rico e desenvolvido 
que todos temos é, na verdade, rela-
tivamente recente. A Finlândia era 
um país rural e atrasado, em relação 
a seus vizinhos europeus”, conta. 

Segundo ele, esse salto econô-
mico veio do investimento maciço 
em educação e em qualidade dos 
serviços do Estado, irmanados a 
um senso de união e cidadania. 
“São apenas cinco milhões e meio 
de habitantes, mas com enorme 
senso de pertencimento”, conside-
ra o diplomata. 

Sob os véus do islã
lenços cobrindo parte dos cabe-
los, mangas compridas e roupas 
folgadas – que não revelem a 
silhueta do corpo. “É interessante 
notar que em Teerã, especialmen-
te na região norte, as mulheres 
parecem testar cada vez mais os 
limites desse código de vestimen-
ta, usando lenços menores e mais 
transparentes, mangas mais cur-
tas e roupas mais justas. Essa 
região é muito mais ocidentaliza-
da do que se imagina no Brasil”, 
aponta Rafael Della Giustina.  

Thomaz Napoleão, que tam-
bém vivencia experiência em um 
país de cultura islâmica, como é 
o Paquistão, comenta que as pes-
soas são bem acolhedoras. “Os 
paquistaneses são quase sempre 
cordiais e hospitaleiros, desmen-
tindo certos estereótipos a respei-
to. No entanto, há enorme diversi-
dade regional entre as províncias 
do país, em termos de idiomas, 
vestuário e mentalidade”, frisa. 

Napoleão cita, ainda, a varie-
dade de sabores da culinária 
da região, que mescla elemen-
tos indianos, persas e turcos. “A 
música também tem grande pre-
sença no cotidiano da população 
– seja nos cânticos sufis, seja nas 
orações dos muezzin nas mesqui-
tas”, pontua.

Terceiro-secretário Rafael Della 
Giustina em almoço típico iraniano
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“Este é um blog escrito cole-
tivamente por jovens diploma-
tas brasileiros em suas primeiras 
missões no exterior. Servimos, 
todos, em países em desenvolvi-
mento, em lugares tão díspares 
quanto o Kuwait e o Sudão, a 
Ucrânia e a Etiópia, o Paquistão 
e o Congo”. Com essas palavras 
o grupo define o blog Jovens 
Diplomatas (http://jovensdiplo-
matas.wordpress.com), formado 
por 18 recém-chegados ao Ita-
maraty. O título da página foi 
inspirado na série de vídeos que 
recebe o mesmo nome, produzi-
da pela assessoria de imprensa 
do gabinete do Ministério das 
Relações Exteriores.

Sob outra ótica, mas com o 
mesmo intuito de desmitificar a 
profissão de diplomata, Daniel Gui-
larducci criou o blog Casal que 
foi para o Frio (http://www.casal-
ducci.blogspot.com). Neste caso, o 
objetivo foi responder coletivamen-
te à inevitável pergunta que amigos 
e familiares fariam a ele e a sua 
esposa, Flávia, sobre como seria a 
vida em um país tão gelado como 
a Finlândia. “Eu não tinha interesse 
de simplesmente relatar os fatos. 
Falar sobre o que existe na Finlân-
dia, como qualquer guia, a Wikipe-
dia pode fazer”, relata o diplomata.

No blog, o conteúdo é menos 
factual e mais subjetivo, com ênfa-
se no ambiente e com pouca men-
ção aos temas profissionais. “Às 
vezes demoro a encontrar a forma 

De longe escrevo...

Clima finlandês

Segundo eles, a intenção é falar 
sobre a vida em cidades e países 
alheios ao circuito diplomático e 
turístico convencional – mas nem 
por isso, menos fascinantes. Na 
página são compartilhadas histó-
rias, verídicas ou não, da rotina de 
diplomatas em início de carreira, por 
meio de relatos, curiosidades, ane-
dotas e fotos. “Pretendemos que-
brar estereótipos arraigados sobre 
nossa profissão e sobre as terras 
em que, provisoriamente, moramos. 
Tudo, é claro, em uma perspectiva 
bem brasileira”, enfatizam.

A página surgiu em abril deste 
ano, quando Thomaz Napoleão 
conversou com colegas das tur-
mas de 2008 e 2009 que também 

iniciaram a carreira em postos 
C ou D. “Decidimos criar um 
espaço para conversar, informal-
mente, sobre a rotina diplomática 
e sobre aspectos culturais dos 
países em desenvolvimento onde 
servimos”, lembra. 

Os textos tratam de assun-
tos do cotidiano da diplomacia 
no exterior, no entanto, Napoleão 
explica que, embora não haja dis-
cussão prévia sobre o que será 
publicado, uma regra é clara: 
“Nunca abordamos temas sen-
síveis ou sigilosos relacionados 
a nossos postos, não discutimos 
política externa e evitamos emitir 
juízo de valor sobre os países que 
nos acolheram”.

mais interessante para o texto, e, 
eventualmente, deixo-me experi-
mentar com a linguagem. Prome-
to que ainda há algumas coisas 
interessantes por vir, como nossa 

experiência com o típico hábito 
finlandês de fazer sauna, ou como 
o dia em que fomos tomar cer-
veja com o ministro de Estado”, 
adianta.

Diplomata Daniel Guilarducci e esposa, Flávia, aproveitam o inverno de 
Helsinque, na Finlândia
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Paraíso Musical

O Brasil entrou de vez na 
rota dos artistas inter-
nacionais. Desde 2010, 

bandas e cantores de expressão 
mundial, como Paul McCartney, 
U2 e Black Eyed Peas se apresen-
tam no País com maior frequência 
que em anos passados. Por quê? 
Quando e como o Brasil se tornou 
um grande atrativo para os artistas 
internacionais?

Uma mescla de aquecimento 
da economia com maior presença 

Economia aquecida, aumento do poder aquisitivo da população e mudanças 
estruturais no mercado musical fazem Brasil ser escala garantida nas turnês de 
cantores internacionais.

do Brasil no cenário internacional 
motiva os cantores, que, por sua 
vez, conseguem o cachê desejado 
e o carinho do público. O resul-
tado disso são shows em metró-
poles ou megalópoles nacionais 
sempre lotados, mesmo com o 
salgado preço do ingresso – que 
já chegou à bagatela de 4 mil reais 
em um show do Paul McCartney 
em São Paulo, (incluindo taxa de 
conveniência, cobrada por sites 
especialistas).

Segundo o empresário e pro-
dutor musical Martin Barreiro, o 
panorama atual era inconcebível 
no início dos anos 2000. Trazer 
uma banda de renome mundial 
para o Brasil só era possível com 
o apoio do governo ou quando o 
conjunto estava com a carreira 
em declínio. “No início da década, 
não conseguíamos desenvolver 
um projeto muito grande, por-
que ele não dava retorno. Essa 
realidade já melhorou bastante, 
mas tudo ainda é muito caro e 
o preço do ingresso não pode 
subir demais, senão o público não 
paga. Então, um evento que não 
tem apoio é muito complicado”, 
explica Barreiro.
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em 2010, quando tocou nas cidades de Porto Alegre e São Paulo

Marcos Hermes



Paraíso Musical
O empresário, que produziu 

grandes shows em Brasília, como 
o Festival das Águas, que reuniu 
Skank, Titãs, Zeca Baleiro e outros 
grandes nomes da música, ressalta 
que a cultura brasileira também 
chama a atenção dos artistas. Ele 
diz que, quando em contato com os 
artistas, estes sempre mencionam 
as praias, a música e os pontos 
turísticos nacionais com deslum-
bramento exacerbado, além de citar 
a receptividade do brasileiro como 
diferencial. “O mundo inteiro é fã 
da cultura brasileira. Musicalmente, 
o Brasil é uma referência. Por isso, 
artistas de todo o mundo querem 
vir conhecer o país”, ressaltou.

Imagem internacional e 
movimentação financeira – 
Atualmente, o Brasil ocupa posição 
de destaque no contexto interna-
cional, como um país emergente 
que vem buscando aumentar sua 
projeção internacional. A difusão da 
cultura nacional é uma das maneiras 
de inserir o país em diálogos com 
as grandes tendências e eventos 
culturais. É isso que pensa Fernanda 
de Moura Fernandes, mestra em 
Relações Internacionais e docente 
do mesmo departamento na Univer-
sidade Católica de Brasília (UCB).

Para Fernandes, eventos cultu-
rais de grande porte promovem o 
país mundialmente e multiplicam 
exponencialmente o respeito do 
Brasil perante outras nações. “O 
Brasil está na moda! Os artistas vêm 
para cá não só pensando no merca-
do consumidor, mas também em se 
promover artisticamente. Por isso 
esses artistas têm colocado o Brasil 
como um dos primeiros lugares em 
suas rotas”, exaltou Fernanda.

Contudo, a professora ainda 
elege o retorno financeiro como 
maior motivo das constantes visitas 
estrangeiras ao território brasilei-
ro. Para ela, a expansão da renda 
média da população, principalmen-
te da classe “C”, potencializa a rea-
lização dos eventos. “O que antes 
era exclusivo da camada “B”, é 
hoje também da camada “C”. Acho 
que isso é um aspecto importante, 
porque, afinal, essa indústria é uma 
indústria do show business, dos 
shows internacionais que movimen-
tam milhões, e têm encontrado um 
mercado consumidor propício aqui 
no Brasil”, argumentou.

A prática da propagação de músi-
cas pela internet baixou os rendi-
mentos dos artistas e a compensa-
ção foi feita nos cachês dos shows. 
O que antes era dinheiro certo, 
em CDs e DVDs, transformou-se 

em frustração financeira. Mesmo 
assim, as produtoras musicais bra-
sileiras continuam financiando os 
shows internacionais com a certeza 
de retorno financeiro.

Mestre em Economia pela Uni-
versidade Federal de Pernambuco, 
George Cunha elege a pirataria 
como culpada pelo alto preço dos 
artistas. O cachê, que chega a 
R$ 15 milhões, como no show 
da banda Rolling Stones, aumen-
tou pela baixa venda de produtos 
licenciados por parte das bandas 
e dos artistas. “Se de uma hora 
para outra a renda caiu, tornou-
se muito mais interessante fazer 
shows. Se antigamente o cantor 
fazia dez shows por mês, agora faz 
vinte, trinta, o máximo possível e 
num preço maior que o anterior, 
para aproveitar o momento”, res-
saltou o economista.

O U2 fez três apresentações na 
cidade de São Paulo em abril 
deste ano. Cerca de 260 mil fãs 
assistiram aos shows
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O papel da internet – Segun-
do George Cunha, Twitter, Face-
book, My Space e outras redes 
sociais também têm sua par-
cela de influência na vinda dos 
artistas internacionais ao Brasil. 
“Hoje, a juventude brasileira sabe 
quais são as principais bandas 
americanas e europeias, porque 
a diferença de lançamento pra-
ticamente não existe. A internet 
aproximou todo esse mercado e, 
de certa forma, houve uma inte-
gração”, avaliou.

A professora Fernanda Fernan-
des concorda com Cunha e aponta 
as redes sociais como maneira 
de os consumidores demandarem 
quais eventos eles querem no Bra-
sil. “Aqui no Brasil, a gente tem 
acesso amplo às informações via 
internet, em nível global. Os indiví-
duos, em função de toda essa tec-
nologia, também estão conseguin-
do acompanhar essas tendências 
e, de certa forma, têm se articulado 
para trazer grandes artistas para 
cá”, finalizou.

Shakira, Seal, Paul McCartney, 
Black Eyed Peas, Ozzy Osbourne, 
Roxette, Iron Maiden e Red Hot 
Chili Peppers são alguns dos can-
tores e bandas internacionais que 
vieram ou ainda vêm ao Brasil em 
2011. A expectativa é que o cres-
cimento não pare, pelo menos até 
2016, ano em que os Jogos Olím-
picos serão realizados no Brasil.

Dez anos depois de excursionar por Lisboa, Portugal, e 
Madrid, Espanha, o Rock in Rio volta à capital fluminense 
em 2011. O evento, que será realizado entre 23 e 30 de 
setembro pela quarta vez no Rio de Janeiro, mistura atra-
ções nacionais e internacionais e foi um dos pioneiros 
na contratação de shows de artistas estrangeiros. Só em 
2011 serão mais de 20 atrações internacionais. Entre elas 
estão Lenny Kravitz, Rihanna e Elton John.

Em suas nove edições, sendo três no Brasil (1985, 1991 
e 2001), quatro em Portugal (2004, 2006, 2008 e 2010) 
e duas na Espanha (2008 e 2010), o Rock in Rio reuniu 
mais de 5 milhões de pessoas, que aplaudiram ao vivo 
656 bandas. Foram mais de 780 horas de música com 
transmissão para mais de 1 bilhão de telespectadores, 
em 80 países.

Divulgação
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O Descobrimento e  
Descobrimento do Brasil

Q uando jovem aluno da 
Escola Preparatória 
de Cadetes do Ar, em 

1956, em aula de História do 
Brasil, fiquei sabendo que, em 
1340, o monge navegador por-
tuguês Sancho Brandão havia 
percorrido toda a costa brasi-
leira. Sendo Portugal um país 
pequeno e então  escassamen-
te povoado, portanto sem con-
dições de colonizar terra tão 
extensa, manteve segredo da 

descoberta por século e meio. 
Mas, por dever religioso, o refe-
rido monge, depois canonizado 
como S. Sancho, enviou ao Papa 
um mapa do que ele chamou de 
“Terra Brasilia” ou “Terra Papaga-
lia”. Esse teria sido o motivo da 
atitude irredutível de Portugal que 
redundou no Tratado de Tordesi-
lhas, que estabeleceu o meridia-
no a Leste do qual as novas terras 
descobertas seriam portuguesas 
e a Oeste espanholas.

Em favor dessa hipótese há 
o fato de que, muito antes de 
Cabral, Portugal já exportava a 
tintura do pau-brasil para os tece-
lões da Europa. Como o Papa Ale-
xandre VI, originalmente  Rodrigo 
Borja, que italianizou o nome de 
família para Borgia, era espanhol 
de Navarra, após o descobrimen-
to da América, ao dividir o mundo 
entre espanhóis e portugueses  
tentou deixar os segundos no 
meio do oceano.
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Poderá causar estranheza o 
fato de o pai de César e de Lucré-
cia Borgia ter chegado ao Papado. 
Ele já era viúvo e pai quando se 
tornou padre católico. De acordo 
com o Direito Canônico, fez então 
voto de celibato, jamais respeita-
do, segundo relatos fidedignos da 
época. Hábil político, mudou-se 
para a Itália, trocou o sobreno-
me e rapidamente ascendeu na 
hierarquia da Igreja, através de 
subornos e extorsões. Mantinha 
rede de informantes, comandada 
por seu filho César, que o muni-
ciava com as  atividades secretas  
das autoridades civis e religiosas 
de Roma, não raro com recurso 
a torturas. Usava, ademais, os 
encantos de sua filha Lucrécia 
para criar situações favoráveis a 
suas chantagens. Não se conten-
tava em derrotar os adversários: 
eliminava-os. Eram frequentes os 
casos de envenenamento, até 
que o próprio Alexandre VI mor-
reu envenenado.

Para vencer a oposição de tão 
formidável adversário, Portugal 
necessitava argumento sólido e 
incontestável. E este, ao que tudo 
indica, foi o mapa de S.Sancho. 
Conseguiram  os lusitanos que o 
meridiano fosse traçado a 370 
léguas do Arquipélago de Cabo 
Verde, indo, em termos atuais, de 
Belém do Pará a Laguna, em Santa 
Catarina. Ficava assim toda a 
Mata Atlântica, com sua profusão 
de pau-brasil e outros recursos 
naturais, sob domínio português. 
Como se sabe, posteriormente 
esse território seria dividido em 
Capitanias Hereditárias.

Quando servi na Turquia, 
soube que, em 1513, ao revelar 

o surpreendente mapa do conti-
nente americano e da Antártica, 
com a deformidade provocada 
pela curvatura da Terra, o almi-
rante turco Piri Reis menciona o 
mapa de Sancho Brandão, que 
ele chama de Sancho Vrandan, e 
afirma que Colombo o conhecia. 
A carta geográfica apresentada 
pelo referido almirante é, por si 
só, um mistério: pesquisas cientí-
ficas demonstram que para se ter 
a visão nela registrada o observa-
dor deveria estar a 39 quilômetros 
de altitude e, para gáudio de Erich 
Von Däniken, na perpendicular 
do vértice da Pirâmide de Qué-
ops. Quem foi seu autor? Quando, 
onde e, principalmente, como foi 
elaborada? Piri Reis foi executado 
como pirata antes de revelar-lhe 
a origem. Mais uma das histórias 
que a História não conta...

A confirmação de tais hipó-
teses acabaria de vez com as 
controvérsias sobre intencionali-
dade ou acaso da “descoberta” de 
Cabral. Ilha de Vera Cruz, Terra de 
Santa Cruz soam como cortinas 
de fumaça.  Além do interesse polí-
tico e econômico de Portugal em 
manter o segredo, também não 
seria conveniente à Santa Sé ter 
ainda mais conspurcada a memó-
ria nada limpa de Alexandre VI, por 
tentar enganar os portugueses.
Cabe aos pesquisadores buscar 

as provas  em documentos que 
possivelmente existem no Institu-
to Histórico e Geográfico, ou em 
museu de alguma cidade histórica 
de Minas Gerais, pois a primeira 
notícia que tive da questão foi num 
estabelecimento militar, embora 
transmitida por um professor civil, 
Altair Savassi, cuja apostila  tinha 
um croqui reproduzindo o mapa de 
Sancho Brandão. A prova cabal, o 
mapa original,  estaria na biblioteca 
do Vaticano, mas dele deve haver 
exemplares no Brasil, de onde o 
referido professor tirou a infor-
mação e a cópia. Meus colegas 
das Embaixadas no Vaticano, em 
Paris e em Lisboa não consegui-
ram encontrá-lo. O incêndio da 
Torre do Tombo, provocado pelo 
grande terremoto de Lisboa no 
século XVIII, destruiu grande parte 
dos arquivos históricos da nação 
portuguesa, por isso o Instituto 
Ultramarino somente tem mapas 
a partir daquele século. Talvez em 
fevereiro do próximo ano, quan-
do o Vaticano organizará exposi-
ção de 100 documentos secretos. 
finalmente apareça a controverti-
da carta geográfica.

Nós, diplomatas, estamos 
acostumados a nos defrontar com 
a enorme distância que muitas 
vezes existe entre a verdade ofi-
cial e a realidade. Será este mais 
um caso?

“Nós diplomatas estamos acostumados a nos 
defrontar com a enorme distância que muitas 
vezes existe entre a verdade oficial 
e a realidade. Será este mais um caso?”

Ar t igo
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Celso Amorim:

Conversas com jovens diplomatas
(São Paulo: Benvirá, 2011, 600 p.; ISBN: 978-85-02-13537-6)

Estas “conversas” – na verdade palestras e aulas no Instituto Rio 

Branco – refletem com perfeição o que foi a diplomacia da era Lula, 

oito anos de profunda transformação na maneira de trabalhar, e mesmo 

de pensar, do Itamaraty, e até na política externa. Deve-se dizer que o 

chanceler de Lula (e, antes, de Itamar Franco) se esforçou bastante, 

junto com seu secretário-geral por sete anos, para mudar a maneira de 

trabalhar e de pensar no Itamaraty, em quase todos os temas tocados 

por essa diplomacia (e eles foram inúmeros, incontáveis), com especial 

ênfase na integração sul-americana, na tentativa de se conquistar uma 

cadeira permanente no CSNU e para finalizar a rodada de negociações 

comerciais multilaterais. Como são discursos de “história imediata”, 

provavelmente seu autor vai se dedicar a uma análise retrospectiva 

qualitativa, examinando quanto se conseguiu, ou não, nesse período 

“revolucionário”. 

Antonio Carlos Pereira, Luiz Felipe Lampreia, Marcos Azambuja, Roberto 

Abdenur, Rubens Ricupero, Sebastião do Rego Barros e Sérgio Amaral:

A política externa brasileira: presente e futuro
(Brasília: A+B Comunicação, 2009, 112 p.)

Palestras de seis diplomatas aposentados e de um jornalista, reuni-

dos num encontro de análise crítica sobre a política externa da era Lula. 

A principal conclusão é a de que se assistiu a um “desmanche da polí-

tica externa brasileira, cujo foco foi reduzido a, praticamente, um único 

objetivo, no momento inatingível: conseguir uma cadeira no Conselho 

de Segurança da ONU”. Crítica talvez exagerada, pois houve muitas 

outras tentativas – e talvez igual número de fracassos – mas um outro 

recado perpassa: em oito anos, “o PT escolheu o caminho de apoiar 

governos com os quais se identifica ideologicamente, deixando de lado 

o profissionalismo e a isenção que sempre marcaram a diplomacia bra-

sileira”. A diplomacia petista subverteu a máxima de Rio Branco: “em 

todo lugar me lembro do partido”. Exagerados? 

Prata da Casa
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Edgard Telles Ribeiro:

Diplomacia cultural: seu papel na diplomacia 
brasileira
(2ª. edição: Brasília: Funag, 2011, 128 p.; ISBN: 978-85-7631-297-0)

Ufa! Demorou exatamente 22 anos para que fosse reeditado um livro 

que já nasceu clássico, e que depois virou um clássico desaparecido, 

a ponto de não existir sequer na Biblioteca do Itamaraty (algum gatuno 

fascinado, certamente). Felizmente, ele agora também está disponível 

online no site da editora (que merece um downgrade a B minus pelo atra-

so na reedição). Intensamente requisitado como paradigma dos estu-

dos nessa área sempre desprovida de fundos apropriados, o livro ainda 

promete alimentar uma longa fileira de novos trabalhos numa área que 

deveria ser renomeada de diplomacia da inteligência. O autor não ficou 

inativo durante esse longo desaparecimento: ele nos premiou com diver-

sos livros de contos e alguns romances eletrizantes no intervalo. Quem 

sabe ele assassina o responsável pelo atraso num próximo romance?

Fernando Guimarães Reis: 

Caçadores de nuvens: em busca da diplomacia
(Brasília: Funag, 2011, 512 p.; ISBN: 978-85-7631-302-1)

Compêndio das aulas dadas pelo ex-diretor do Instituto Rio Branco, 

o livro revela toda a cultura clássica do autor, profundamente huma-

nista, talvez um pouco acima do que se requer, hoje, dos candidatos 

à diplomacia e mesmo dos estudantes da academia diplomática. Exce-

lentes leituras para estudantes de relações internacionais, mas não 

possui a sistemática de um compêndio de textos especializados, nem 

se apresenta exatamente como uma “teoria de RI”. Mas são leituras 

extremamente agradáveis para o leitor culto e interessado na história 

do pensamento político. O autor leu, provavelmente ao longo de toda 

uma vida, uma massa impressionante de pensadores, de formuladores 

e de obras sobre os atores da política externa. O livro ganharia com 

uma bibliografia final das obras citadas e um completo índice remissivo 

e outro onomástico. Fica a demanda de revisão para uma nova edição 

dotada desse tipo de aparato científico.

Prata da Casa
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